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baseada na lure iniciativa. Economistas e juristas pediram 

ontem que a Constituinte defina 
uma ordem económica e política 
baseada na livre iniciativa, durante 
debate promovido pela Ordem dos 
Economistas e pelo Instituto dos 
Advogados de São Paulo (foto). A 
ideia dessas entidades, que criaram 
uma situação inédita — juntar na 
mesma mesa professores de econo­
mia e direito — é promover doze 

1 jencontros, um por semana, até o 
i jfim de outubro. No final, revelou o 
Jfpresidente da Ordem dos Econo-
f mistas, Miguel Colasuonno, as con­

clusões serão elaboradas como pro­
postas a serem levadas ao governo 
federal e à Comissão da Consti­
tuinte. 

Ontem, sob o tema "Princípios 
Económicos e Objetivos Nacio­
nais", Miguel Colasuonno ressaltou 
que da definição ideológica da 
Constituinte sairá a futura socieda­
de brasileira: "na verdade, estamos 
invertendo a situação, fazendo do 
económico o ponto inicial sob o 
qual vamos construir e elaborar 
uma Constituição que permite es­
tabelecer a soberania nacional, os 
direitos individuais, humanos e co­
mo a sociedade vai se relacionar", 
observou Colasuonno. Ele deu um 
exemplo: o sistema tributário ten­
derá para o neocapitalismo e para 
as funções sociais do Estado se as 
tendências ideológicas forem orien­
tadas pela livre iniciativa. 

Caso contrário, destacou o pre­
sidente da Ordem dos Economis­
tas, "se a tendência da sociedade 
for socialista, o sistema tributário 
terá de tragar recursos da econo­
mia, para ampliar os investimentos 
das empresas estatais". O mesmo, 
frisou Colasuonno, ocorrerá com o 
modelo agrícola e sindical a ser de­
finido. 

— No caso da agricultura — dis­
se Colasuonno — a opção ideológi­
ca é que permitirá ou não conciliar 
a necessidade de exportar produtos 
agrícolas e produzir alimentos para 
o mercado interno. 
_ A questão sindical, acrescen-

tou, poderá ser influenciada pelo 
controle do Estado, "ou para um 
sindicalismo que não se prenda na 
co-gestão, mas em distribuição de 
lucros aos empregados através de 
ações". Neste caso, destacou Cola­
suonno, "será possível aumentar o 
grau de adesão e solidariedade ao 
processo produtivo, aos objetivos 
macro económicos". 

Para o presidente do Instituto 
dos Advogados de São Paulo, pro­
fessor Ives Gandra da Silva Mar­
tins, a livre iniciativa jâ está devi­
damente assegurada na atual Carta 
Constitucional. Especialmente, se­
gundo Gandra Martins, no capítulo 
"da Ordem Económica e Social", 
que vai dos artigos 160 a 184. No 
entanto, o professor destacou que a 
Velha República passou constante­
mente sobre esses preceitos, dando 
ênfase à estatização da economia 
nacional, em detrimento da livre 
iniciativa. 

Por isso, Gandra Martins acha 
que a Nova Constituição, teria pou­
ca coisa a mudar nesse sentido. "A 
Constituição já diz claramente que 
às empresas privadas compete pre­
ferencialmente, com estímulo e 
apoio do Estado, explorar a ativida-
de económica". O professor afirma 
que isso não tem ocorrido no Brasil, 
embora, segundo ele, as últimas 
manifestações "dos ministros Dor-
nelles, Gusmão e Lustosa, mostrem 
que há uma forte disposição de de-
sestatizar a economia". 

Para o tributaristaj uma vez 
respeitada a atual Constituição, a 
maior contribuição a ser levada à 
Constituinte, seria a criação de me­
canismos legais, "em nível infra-
constitucional, para garantir a efe-
tiva punição aos abusos de poder 
económico no Brasil", como já 
ocorre nas democracias norte-ame-
ricana e europeias. Só assim, escla-

, receu, d Estado poderia retornar às 
•suas funções originais, como admi­
nistração da Justiça, transporte, 
educação, saneamento básico, etc, 
com recursos que hoje são destina­
dos ao Estado-empresário. y OR/Wt, PA-.TAWK 
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